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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 
006/2022/TJPA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PARÁ, E A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PRAINHA. 

 
 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário, com sede na 
Avenida Almirante Barroso nº 3089, bairro do Souza, na cidade de Belém, Estado do Pará, CEP: 
66.613-710, com inscrição no CNPJ nº 04.567.897/0001-90, doravante denominado TJPA, neste 
ato representado por sua Presidente, Excelentíssima Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA 
PINHEIRO, brasileira, portadora da carteira de identidade n°.3064217 SSP/PA e CPF nº. 
183.955.282-00, residente e domiciliada nesta cidade de Belém/PA, e a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PRAINHA, com sede na PA 419, Prainha – Jatuarana, KM 01, bairro: Jardim Planalto, 
Prainha/PA, inscrita no CNPJ/MF nº. 04.860.854/0001-07, neste ato representado pela 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal DAVI XAVIER DE MORAES, portador da carteira de 
identidade nº. 2363290, 02º VIA, PC/PA, inscrito no CPF nº. 439.501752-53, residente e domiciliado 
em Prainha/PA, acordaram e ajustaram celebrar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA mediante as Cláusulas e condições que seguem, com fundamento nas disposições do 
art. 116 e seguintes da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores e no 
Art. 17, da Portaria 1833/2020-GP, de 03 de setembro de 2020: 

 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 – Constitui objeto do presente Acordo de Cooperação Técnica a cooperação mútua entre os 
partícipes para a digitalização e virtualização do acervo físico do Fórum da Comarca de Prainha do 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará, visando a implantação do acervo 100% digital, conforme 
Plano de Trabalho elaborado pelas partes. 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES 

2.1 – Compete ao TJPA por meio da Unidade Judiciária especificada no Plano de Trabalho: 

a) Supervisionar a execução do objeto pactuado; 
b) Selecionar e tramitar os processos físicos a serem digitalizados; 
c) Encaminhar e retornar os processos acondicionados em caixa interna, a fim de que 

não ser percam; 
d) Designar servidor da Unidade Judiciária a qual acompanhará todo o processo de 

digitalização e será responsável pela coesão e manutenção de produtividade contínua, reportando 
todas as ocorrências ao gestor da Unidade Judiciária; 

e) Orientar os servidores dos partícipes a realizarem a digitalização segundo os 
parâmetros estabelecidos pelo TJ/PA na Portaria nº. 1833/2020-GP; 

f) Velar para que a digitalização tenha resolução mínima de 150 e máxima de 300 dots 
per inch(DPI), no padrão tons de cinza (artigo 11, IV da PORTARIA Nº 1833/2020-GP, DE 3DE 
SETEMBRO DE 2020); 

g) Proceder com a virtualização dos processos físicos digitalizados, realizando a 
migração no PJE, seguindo os parâmetros estabelecidos na Portaria nº. 1833/2020-GP; 
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h) Observar as orientações sobre digitalização e virtualização da Coordenação-Geral 
das Centrais de Digitalização no que tange às questões procedimentais da digitalização e 
virtualização, bem como as demais orientações contidas na Portaria nº. 1833/2020-GP e suas 
alterações; 

i) Realizar o controle dos processos digitalizados e virtualizados, garantindo que os 
processos sujeitos a sigilo ou em segredo de justiça sejam integralmente virtualizados por 
servidores do TJPA, na própria unidade judiciária, observando-se as diretrizes da Resolução CNJ 
nº. 121, de 05 de outubro de 2010, priorizando os processos urgentes e de feitos em que não esteja 
em curso prazo processual. 

j) Encaminhar os autos físicos migrados ao arquivo; 
k) Colaborar tecnicamente com a atuação dos demais partícipes durante a execução 

das atividades descritas no Plano de Trabalho; 
l) Fiscalizar o cumprimento do plano de trabalho e seu cronograma, promovendo as 

alterações necessárias a consecução do objeto; 

2.2 – Compete às Instituições Parceiras especificadas no Plano de Trabalho: 

a) Cumprir as obrigações previstas no Plano de Trabalho; 
b) Colaborar tecnicamente com a atuação dos demais partícipes durante a execução 

das atividades descritas no Plano de Trabalho; 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 – O Acordo de Cooperação Técnica terá vigência de 06 (seis) meses, contados da data da sua 
assinatura. 

 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

4.1 – A fiscalização deste Acordo de Cooperação Técnica será realizada pela Unidade Judiciária de 
Prainha na pessoa do Juíz de Direito Sidney Pomar Falcão, responsável pelo Fórum da Comarca de 
Prainha. 

 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSO FINANCEIROS 

5.1 – Cada partícipe será responsável pelas despesas decorrentes da execução de suas demandas 
e ações e em havendo a necessidade de transferência de recursos financeiros entre os partícipes, 
será realizado por instrumento próprio. 

 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA DENÚNCIA 

6.1 – Este Acordo de Cooperação Técnica poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes, por 
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem prejuízo das atividades em andamento, 
que deverão ser perfeitamente concluídas. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

 

7.1 – O presente Acordo de Cooperação Técnica será publicado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO PARÁ, no Diário Oficial do Estado, no prazo de 10 (dez) dias contados de sua 
assinatura. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO 

8.1 – Fica eleito o Foro de Belém, capital do Estado do Pará, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir controvérsias decorrentes da execução do presente Acordo 
de Cooperação Técnica. 

8.2 – E, por estarem de acordo e compromissados, assinam este instrumento na presença de 2 
(duas) testemunhas, que também o assinam em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, para todos os 
fins legais. 

 
 
Belém,        de março de 2022. 

 
 
 
 

 
CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará 
 
 
 
 
 
 

DAVI XAVIER DE MORAES 
Prefeito Municipal de Prainha 

 
 
 

Testemunhas: 

 
 
 
 

Nome:   

CPF nº   

Nome:    

CPF nº   
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PLANO DE TRABALHO 

DADOS CADASTRAIS DOS ACORDANTES 

ÓRGÃO/ENTIDADE PROPONENTE 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará 

C.G.C./C.N.P.J. 

04.567.897/0001-90 

ENDEREÇO: Avenida Almirante Barroso, n° 3089, Bairro do Souza 

CIDADE 

Belém 

U.F. 

PA 

C.E.P. 

66.613-710 

DDD/TELEFONE 

(91)3205-3000 

EA - Esfera 
Administrativa 

Estado 

NOME DO RESPONSÁVEL 

CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO 

C.P.F. 

183.955.282-00 

Ci./ÓRGÃO EXPEDIDOR 

3064217 SSP/PA 

CARGO 

Desembargadora Presidente 

FUNÇÃO MATRICULA 

ÓRGÃO/ENTIDADE PARTICIPE: 

VluittXtA.C4/ 	' 	fk R4.14142 

C.G.C./C.N.P.J. 

011 42“1  • ?.çif / 000.1, — o ?- 

ENDEREÇO 

rm oi.. , &LiNuo 	lem,,c.„, a tt  

NOME DO RESPONSÁVEL 

banc xiwt•mi 4, pteitua 

C.P.F. 

2061.51. • 7-52-53 

C.I./ÓRGÃO EXPEDIDOR 

23 6 3.2')D-25-1-14k a 
CARGO 

g÷4.  
ÓRGÃO/ENTIDADE PARTICIPE: C.G.C./C.N.P.J. 

ENDEREÇO 

NOME DO RESPONSÁVEL C.P.F. C.I./ÓRGÃO EXPEDIDOR CARGO 

DESCRIÇÃO DO PROJETO 

TÍTULO DO PROJETO/PROGRAMA 

Implantação de Central de Digitalização e a consequente Virtualização 
dos Processos Físicos da Comarca de Prainha 

PERÍODO DE EXECUÇÃO 

6 meses 
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IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO 

Cooperação mútua entre os partícipes para a digitalização e virtualização do acervo físico da Comarca de 

Prainha visando a implantação do acervo 100% digital. 

OBJETIVO GERAL E OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

GERAL: Tornar mais eficiente a prestação jurisdicional com respostas sociais rápidas e resolutivas através de 

digitalização e virtualização do acervo físico da Comarca de Prainha 

ESPECÍFICOS: 

1.0timizar a tramitação processual das Varas abrangidas pelos processos judiciais eletrônicos; 

2.Reduzir os custos com materiais de arquivamento, espaço físico, armazenamento de processos e 

contribuir com meio ambiente; 

3.Digitalizar todos os processos físicos; 

4.Celeridade processual. 

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO 

Considerando que o Plano de Gestão para o Biênio 2021 a 2023, estabeleceu o Macro Desafio de 
implementação de agilidade e produtividade na prestação jurisdicional, estabelecendo como ações a ampliação 
do processo de digitalização e virtualização, o aprimoramento da realização de atos por videoconferência e a 

implantação do juízo 100% digital. 

3. METAS A SEREM ATINGIDAS 

Digitalizar 100% processos físicos das UJ existentes na Comarca de Prainha 

Resultados Esperados: 

Melhoria em 100% do atendimento as demandas do judiciário; 
Ganho de 90% de celeridade na prestação jurisdicional.  

DOS RECURSOS 

Cada participe será responsável pelas despesas decorrentes da execução de suas demandas e ações e, em 
havendo a necessidade de transferência de recursos financeiros entre os partícipes, será realizado por 

instrumento próprio.  

DA ALTERAÇÃO: 

Sempre que houver necessidade e mediante mútuo acordo entre os partícipes, poderão as normas deste 
instrumento ser alteradas, através de termos aditivos, passando os mesmos a fazer parte integrante do Acordo 

de Cooperação Técnica.  
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METODOLOGIA 

Na forma do art. 19 da Portaria n°1833/2020-GP, a digitalização dos processos físicos será realizada pela 
Central de Digitalização estabelecida na Unidade Judiciária, ou em outro local a ser definido pelos partícipes, 
conforme o item 8 deste Plano de Trabalho, após a separação e envio dos processos pelos servidores da 
unidade judiciária. As atividades poderão ocorrer em paralelo; enquanto a equipe da Central de Digitalização 
procede com a higienização e digitalização dos processos físicos, a equipe dos servidores da unidade judiciária 
promove a migração dos referidos processos, com sua competente inclusão no sistema PJE. Desta forma, o 
procedimento de digitalização e virtualização dos processos será realizado em duas frentes de trabalho, como 

forma de maximizar a eficiência do projeto. 

DA FISCALIZAÇÃO 

Caberá ao Magistrado, Juiz Diretor do Fórum, supervisionar a execução do objeto pactuado. 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

DIGITALIZAÇÃO DO ACERVO DE 100% do acervo da UJ, seis meses, a partir da assinatura da parceria. 

ANOS  2022 

MESES MN FE 
V 

MA 
R 

ABR MAI JUN JUL AGO SET OU 
T 

NOV DEZ 

ASSINATURA  X 

EXECUÇÃO X X X X X x 

DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTICIPES 

9.1. OBRIGAÇÕES DO TJPA 

Supervisionar a execução do objeto pactuado; 

Selecionar e tramitar os processos físicos a serem digitalizados; 

Encaminhar e retornar os processos acondicionados em caixa interna, a fim de que não ser percam; 

Designar servidor da UJ a qual acompanhará todo o processo de digitalização e será responsável pela 
coesão e manutenção de produtividade contínua, reportando todas as ocorrências ao gestor da Unidade 

Judiciária; 

Orientar os servidores da Prefeitura e OAB a realizarem a digitalização segundo os parâmetros 

estabelecidos pelo TJ/PA na Podaria n°. 1833/2020-GP; 
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Velar para que a digitalização tenha resolução mínima de 150 e máxima de 300 dots per inch(DPI), no 
padrão tons de cinza (artigo 11,1V da PORTARIA N° 1833/2020-GP, DE 3DE SETEMBRO DE 2020); 

Proceder com a virtualização dos processos físicos digitalizados, realizando a migração no PJE, seguindo 

os parâmetros estabelecidos na Portaria n°. 1833/2020-GP; 

Observar as orientações sobre digitalização e virtualização da Coordenação-Geral das Centrais de 
Digitalização no que tange às questões procedimentais da digitalização e virtualização, bem como as 
demais orientações contidas na Portaria n°. 1833/2020-GP e suas alterações; 

Realizar o controle dos processos digitalizados e virtualizados, garantindo que os processos sujeitos a 
sigilo ou em segredo de justiça sejam integralmente virtualizados por servidores do TJPA, na própria 
unidade judiciária, observando-se as diretrizes da Resolução CNJ n°. 121, de 05 de outubro de 2010, 
priorizando os processos urgentes e de feitos em que não esteja em curso prazo processual. 

Encaminhar os autos físicos migrados ao arquivo; 

Colaborar tecnicamente com a atuação dos demais partícipes durante a execução das atividades 

descritas no Plano de Trabalho; 

1. Fiscalizar o cumprimento do plano de trabalho e seu cronograma, promovendo as alterações necessárias 

a consecução do objeto. 

9.2. OBRIGAÇÕES DOS DEMAIS PARTICIPES 

INSTITUIÇÃO MÃO DE OBRA EQUIPAMENTOS 

MUNICÍPIO 
E SIM. Quantos?_2 O SIM. Qual? 	 . Quantos? 

O NÃO. O SIM. Qual? 	 . Quantas? 

O NÃO. 

OAB El 	SIM. 	Quantas? 	__ 
estagiários 

E SIM. Qual? Quantas? 

O SIM. Qual? 	 . Quantas? 

O NÃO. 
O NÃO. 

PGE O SIM. Quantos? O SIM. Qual? 	 . Quantas? 

O NÃO, O SIM. Qual? 	 Quantas? 

O NÃO. 

O SIM. Quantos? O SIM. Qual? 	 . Quantas? 

O NÃO. O SIM. Qual? 	 . Quantas? 

O NÃO. 

O SIM. Quantos? o SIM. Qual? 	 . Quantas? 

O NÃO. O SIM. Qual? 	 . Quantas? 

O NÃO. 
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Aprovado 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

ORGA0 PARTICIPE 	 ÓRGÃO PARTICIPE 
(Ex. OAB) 
	

(Ex. PGE) 

OR AO PAR CIPE 
(Ex. Municipio de XXXX) 

, 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
Coordenadoria de Convênios e Contratos 

DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante legal do órgão participe, declaro, para fins de prova junto ao Tribunal de Justiça 
do Estado do Pará, para os feitos sob as penas da lei, que o Município custeará as despesas relativas aos 
vencimentos da mão de obra cedida, arcando ainda com toda e qualquer vantagem ou encargos, tributos, 
indenizações e outros que porventura venham a incidir sobre os mesmos. 

Mu$)1Cf9T0 bE 2  gdf; Nati  - g.c rel-Tut4 M,U 04: ci firt 

ÓRGÃO PARTICIPE (Ex. Município de XXXX) 

ÓRGÃO PARTICIPE (Ex. OAB) 

ÓRGÃO PARTICIPE (Ex. PGE) 

APROVAÇÃO DOS PARTICIPES 

Belém-PA, 	de 

 

de 2021. 
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94  diário oficial Nº 34.907 Sexta-feira, 25 DE MARÇO DE 2022

bros convocados, a quem caberá a convocação para reunião com antece-
dência mínima de 72 horas. 
§ 2° A escolha das melhores ações de Boas Práticas de Trabalho no serviço 
Público dar-se-á por maioria dos votos da comissão especial.
§ 3° Para o julgamento será exigido quórum mínimo de 03 (três) de seus 
membros, incluindo o presidente da comissão especial.
Art. 9° Os trabalhos da comissão Especial serão considerados honoríicos, 
não ensejando qualquer forma ou espécie de remuneração.
art. 10. as decisões da comissão Especial não serão recorríveis ou suscetíveis 
de recursos ou impugnações, em qualquer etapa do processo de premiação.
seÇÃo ii
da seLeÇÃo
Art. 11. Serão selecionados como inalistas 03(três) Ações de Boas Práticas 
de Trabalho no serviço público em cada categoria.
art. 12. o processo de seleção dos relatos pelos membros da comissão 
Especial será constituído das seguintes etapas:
i- seleção preliminar das ações inscritas;
ii- Visita, in loco, se a comissão entender necessário, para coleta de evi-
dências e avaliação das ações pré-selecionadas;
III- Divulgação dos inalistas e premiação das 03 (três) ações selecionadas.
Parágrafo único - a comissão Especial poderá solicitar, quando necessário, 
esclarecimentos e informações adicionais para subsidiar um melhor julga-
mento, bem como entrevistas com os responsáveis pelas ações de Boas 
Práticas de trabalho no serviço público.
seÇÃo iii
do JULGaMeNto
art.13. Para julgamento das ações inscritas serão observados os critérios de 
“abrangência”, “Sustentabilidade”, “realizações” e “resultados”, de acordo 
com a “Matriz para julgamento de ações”, constante no edital do prêmio.
caPÍtULo Vii
da PreMiaÇÃo
art. 14. os servidores ou equipes cujas ações forem selecionadas como 
inalistas do prêmio Servidor Sangue Verde, em cada categoria, receberão 
os seguintes prêmios:
i- Valor líquido em pecúnia, já descontados os impostos e taxas, conce-
didas às 03 (três) melhores ações de Boas Práticas, da seguinte forma:
a)1° lugar, prêmio no valor de r$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais);
b)2° lugar, prêmio no valor de r$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais.);
c) 3° lugar, prêmio no valor de r$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais).
Parágrafo único - os servidores premiados, cuja lotação seja no interior do 
Estado, deverão receber o valor da passagem de ida e volta do seu Muni-
cípio para a capital e diárias para suprir as despesas com o deslocamento 
para participar da solenidade de entrega/recebimento do prêmio.
caPÍtULo Viii
do direito À iMaGeM
art. 15. a inscrição para o prêmio implicará a aceitação tácita, por todos 
os participantes, de eventual publicação, divulgação e utilização dos seus 
trabalhos, assim como autorização do uso de imagens, textos, vozes e 
nomes, em qualquer meio de divulgação e promoção, sem ônus ou termo 
de retribuição por parte da defensoria Pública.
art. 16. a defensoria Pública se reserva o direito de exigir, debater e/ou di-
vulgar as ações inscritas, podendo adequá-las à realidade da administração.
caPÍtULo iX
das disPosiÇÕes FiNais
art. 17. a comissão Especial decidirá sobre situações não previstas no 
presente regulamento.
art. 18. caberá à Gerência de Gestão de Pessoas a elaboração de material 
de divulgação com conteúdo relacionado ao tema anual da premiação.
art. 19. caberá ao setor de comunicação da defensoria Pública fazer ampla 
divulgação das Boas Práticas de Trabalho no Serviço Público desenvolvidas 
pelo servidor ou grupo de servidores.
art. 20. caberá ao defensor Público Geral a expedição dos atos necessários à 
perfeita aplicação desta resolução, principalmente no que diz respeito ao edital 
com a temática da premiação a cada edição do Prêmio Servidor Sangue verde.
Sala de reuniões do conselho Superior da defensoria Pública do Estado, 
aos vinte e um dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e dois.
JoÃo PaUlo carNEiro GoNÇalVES lÉdo
Presidente do conselho Superior
defensor Público-Geral
Membro Nato
MÔNica PalHETa fUrTado BElÉM diaS
Subdefensora Pública-Geral
Membra Nata
cÉSar aUGUSTo aSSad
corregedor-Geral
Membro Nato
aNTÔNio carloS dE aNdradE MoNTEiro
Membro Titular
BrUNo BraGa caValcaNTE
Membro Titular
alEXaNdrE MarTiNS BaSToS
Membro Titular
JUliaNa aNdrÉa oliVEira
Membra Titular
doMiNGoS loPES PErEira
Membro Titular
rENaN fraNÇa cHErMoNT rodriGUES
Membro Titular
BEaTriZ fErrEira doS rEiS

Membra Titular
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do estado do ParÁ

.

.

errata
.

errata de eXtrato de terMo aditiVo ao coNtra-
to N° 019/2018/tJPa, PUBLicado No doe N° 34.905, de 
24/03/2022.
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Pará – TJPA, CNPJ 
04.567.897/0001-90.
CONTRATADA: ADIBENS – Administração e Incorporação de Bens Imóveis 
ltda., cNPJ 06.105.070/0001-90.
corrEÇÃo: onde se lê “1° TErMo adiTiVo ao coNTraTo N° 019/2018/
TJPa”, leia-se 6° TErMo adiTiVo ao coNTraTo N° 019/2018/TJPa.

Protocolo: 776570
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terMo aditiVo a coNtrato
.

eXtrato - 1º terMo aditiVo ao coNtrato Nº. 014/2021/tJPa.
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Pará – TJPA, CNPJ 
04.567.897/0001-90.
coNTraTada: Prime consultoria e assessoria Empresarial ltda., cNPJ 
05.340.639/0001-30.
oBJETo do coNTraTo: contratação de empresa especializada na presta-
ção de serviços de gerenciamento de frota de veículos do TJPa.
oriGEM: Pregão Eletrônico n° 002/TJPa/2021.
oBJETo do adiTiVo:  acréscimo de serviço no percentual de 10% (dez 
por cento) do valor do contrato.
Valor do acrÉSciMo: r$ 124.115,55 (cento e vinte e quatro mil, cento 
e quinze reais e cinquenta e cinco centavos).
NoVo Valor GloBal: r$ 1.365.271,09 (um milhão, trezentos e sessenta 
e cinco mil, duzentos e setenta e um reais e nove centavos).
doTaÇÃo orÇaMENTária: Programas de Trabalho 02.122.1421.8659, 
02.122.1421.8669, 01.122.1421.8670, 01.122.1421.8193, 
01.122.1421.8194 e 01.122.1421.8195; Elemento de despesa: 339039; 
fontes do recurso: 0101 e 0118.
daTa da aSSiNaTUra: 23/03/2022. foro: Belém/Pa.
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA: Débora Moraes Gomes – Secretária de Administração.
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Miguel Lucivaldo Alves Santos – Secretário 
de Planejamento e finanças.

Protocolo: 776500
.

aViso de LicitaÇÃo
.

triBUNaL de JUstiÇa do estado do ParÁ
aViso de LicitaÇÃo
PreGÃo eLetrôNico Nº 019/tJPa/2022
oBJETo: registro de Preço para contratação de Empresa Especializada na 
Prestação de Serviço de Vigilância e Segurança armada, nas dependências 
e instalações do Tribunal de Justiçado Estado do Pará – TJPA, localizadas 
na capital e no interior do Estado do Pará, conforme condições, quantida-
des e exigências estabelecidas no termo de referência, anexo i do edital. 
SESSÃo PÚBlica: 07/04/2022, às 10h00min, horário de Brasília, no ende-
reço eletrônico www.gov.br/compras/pt-br. UaSG do TJ/Pa: 925942. Edital 
disponível em: www.gov.br/compras/pt-br e www.tjpa.jus.br. informações 
pelo telefone (91)3205-3206, (91) 3205-3257 ou e-mail licitacao@tjpa.
jus.br. Belém, 24 de março de 2022. Serviço de licitação do TJPa.
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coNVÊNio
.

extrato do termo de cooperação técnica nº. 006/2022-tJPa// Partes: 
TriBUNal dE JUSTiÇa do ESTado do Pará e a PrEfEiTUra MUNiciPal 
dE PraiNHa //objeto: cooperação mútua entre os partícipes para a digita-
lização e virtualização do acervo físico da comarca de PraiNHa, visando a 
implantação do acervo 100% digital, conforme Plano de Trabalho elaborado 
pelas partes.// Vigência: 06 (seis) meses, início em 24/03/2022 e término em 
24/09/2022// recursos: não haverá repasse de recurso entre os partícipes.// 
foro: Belém/Pa// data da assinatura: 24/03/2022//. responsável pela assi-
natura: Célia Regina de Lima Pinheiro – Desembargadora Presidente do TJ/PA.

Protocolo: 776339
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oUtras MatÉrias
.

eXtrato de terMo de rescisÃo aNteciPada do coNtrato de coN-
cessÃo adMiNistratiVa reMUNerada Nº. 002/2016/tJPa. // Par-
tes: Tribunal de Justiça do Estado do Pará e a empresa a. c. dE l. alVES, inscri-
ta no cNPJ/Mf sob o nº.06.288.425/0001-24. // objeto: rescisão do contrato nº. 
002/2016/TJPa, a contar de 22/03/2022. // fundamento: artigo 79, inciso ii, da lei 
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